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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 735, DE 2019
Mensagem A-nº 022/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 735, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.951.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar e implantar o “Cadastro Estadual de Sangue”, que deverá englobar, em sua base de dados, todos os sangues coletados em hemocentros e bancos de sangue dos hospitais do Estado de São Paulo, para controle e distribuição (artigo 1º).

O projeto assegura, ainda, aos doadores regulares de sangue, o pagamento de meia entrada em todos os locais públicos de cultura, esporte e lazer, casas de diversões, espetáculos, praças esportivas e similares do Estado de São Paulo (artigo 2º), bem como o atendimento preferencial em estabelecimentos comerciais, supermercados, bancos, eventos culturais e lotéricas (artigo 4º).

A propositura também define quem será considerado como doador regular de sangue (artigos 5º e 6º), impõe aos estabelecimentos comerciais a obrigação de afixar, em local visível, o texto da lei (artigo 7º) e atribui ao Poder Executivo o dever de regulamentá-la no prazo de 90 (noventa) dias (artigo 8º).

Em que pese o louvável propósito do Legislador, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto pelas razões a seguir enunciadas.

A proposição, ao estabelecer atribuições concretas ao Poder Executivo, relativas à implantação do “Cadastro Estadual do Sangue”, viola os princípios constitucionais da separação dos poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual, e o da reserva da administração, que impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência do Poder Executivo. 

Com efeito, as regras previstas nos artigos 61, §1º, inciso II, alínea “e” e 84, inciso VI, alínea “a” da Constituição Federal, refletidas nos artigos 24, § 2º, item “2” e 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição  do  Estado, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, atribuem ao Governador competência exclusiva para dispor sobre matéria de cunho administrativo; exercer a direção superior da administração estadual; praticar os demais atos de administração; disciplinar, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual; bem como deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.
Da mesma forma, ao assinalar prazo para que o Poder Executivo regulamente a lei (artigo 8º), o projeto incorre em idêntico vício de inconstitucionalidade, por dispor sobre tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento.

Nesse sentido, cabe-me mencionar o acórdão proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, no sentido da inconstitucionalidade da determinação contida no inciso III do artigo 47 da Constituição Estadual, que dispõe sobre o prazo para o Governador editar decretos e regulamentos para a fiel execução das leis. De acordo com o Tribunal Paulista, tal dispositivo constitucional, ao restringir o exercício de função típica do Chefe do Poder Executivo, dissocia-se do modelo de separação de poderes adotado pela Constituição Federal, que não acolhe preceito análogo, estando a norma estadual, por esse motivo, eivada de inconstitucionalidade (ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000).

Tampouco se compatibiliza com a ordem constitucional vigente a garantia de atendimento preferencial que se pretende instituir em favor dos doadores de sangue, em estabelecimentos comerciais, supermercados, bancos, eventos culturais e lotéricas (artigo 4º).

Embora a doação de sangue mereça ser incentivada pelo poder público, não se vislumbra relação direta entre o atendimento preferencial e a condição de doador de sangue, permitindo concluir que o tratamento diferenciado pretendido pela propositura pode ser tido como contrário ao princípio constitucional da igualdade (“caput” do artigo 5º da Constituição Federal). 
Por essas razões, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade de lei estadual que estabelecia atendimento prioritário, nas unidades do sistema estadual de saúde, para doadores de sangue (RE nº 307.231).
Em linha com esse entendimento, o Tribunal de Justiça paulista julgou inconstitucional lei municipal que determinava a inclusão dos doadores de sangue nos grupos prioritários para receber vacinação (ADI nº 2278616-10.2019.8.26.0000).

Acrescento que a Secretária da Saúde, ao manifestar sua contrariedade à medida, apontou razões de interesse público que também justificam a negativa de sanção ao projeto.

Segundo referida Pasta, o projeto, ao instituir ganhos indiretos em razão da doação de sangue, poderá atrair, involuntariamente, doador que, no afã de obter vantagem pessoal no ato de doação, omita informações importantes para a averiguação da qualidade do sangue ofertado, colocando em risco a saúde dos receptores do sangue doado.
A propósito, vale lembrar que de acordo com a Lei federal nº 10.205, de 21 de março de 2001 (artigo 14-A, inciso II,), uma das diretrizes que devem nortear a Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados é o estímulo, pelo poder público, da doação voluntária de sangue, “como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social.” 

Por essa razão, a Secretaria da Saúde reputa como estratégia mais adequada, para aumentar a captação de sangue humano, a realização de campanhas educativas e de conscientização, de modo a manter a regularidade das doações e suficientes os estoques de sangue

Destarte, a concessão de benefícios, ainda que indiretos, aos candidatos à doação de sangue, não se coaduna com os princípios que norteiam a doção de órgãos, tecidos e células humanas e a proteção à saúde dos receptores de sangue, no que se refere à qualidade e segurança do sangue transfundido.

Em decorrência dos vícios que maculam a proposta em sua essência (artigos 1°, 2º, 4º e 8º), os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521).

Registre-se, por fim, que o proclamado caráter autorizativo da medida (artigo 1º) não afasta os apontados vícios de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 735, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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